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SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO
E COMPETITIVIDADE INDUSTRIAL

CONSULTA PÚBLICA Nº 23-SEI, 19 DE SETEMBRO DE 2017

O Secretário de Desenvolvimento e Competitividade Indus-
trial do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, de
acordo com os artigos 8o e 9o da Portaria Interministerial MDIC/MCT
no 170, de 4 de agosto de 2010, torna pública a proposta de alteração
do Processo Produtivo Básico - PPB de DISPOSITIVO DE CRISTAL
LÍQUIDO PARA PRODUTOS DA POSIÇÃO NCM: 8528 e PARA
PRODUTOS DA POSIÇÃO NCM: 8471.

O texto também está disponível no sítio da Secretaria de
Desenvolvimento e Competitividade Industrial, no endereço:

h t t p : / / w w w. m d i c . g o v. b r / c o m p e t i t i v i d a d e - i n d u s t r i a l / p p b / 2 2 3 0 -
consulta-ppb-2017

As manifestações deverão ser encaminhadas no prazo má-
ximo de 15 (quinze) dias, a contar da data de publicação desta
Consulta no Diário Oficial da União, a todos os seguintes e-mails:
cgel.ppb@mdic.gov.br, mcti.ppb@mct.gov.br e cgapi@sufra-
m a . g o v. b r.

IGOR NOGUEIRA CALVET

ANEXO

PROPOSTA No 024/2017 - ALTERAÇÃO DO PROCESSO
PRODUTIVO BÁSICO DE DISPOSITIVO DE CRISTAL LÍQUIDO
PARA PRODUTOS DA POSIÇÃO NCM: 8528 e PARA PRODU-
TOS DA POSIÇÃO NCM: 8471 (PORTARIA INTERMINISTERIAL
MDIC/MCTI Nº 160, DE 17 DE JUNHO DE 2012).

I.ALTERAR O ART. 3º PARA CONDICIONAR A OBRI-
GAÇÃO DE REALIZAÇÃO DA ETAPA DE MONTAGEM DA
PLACA "SOURCE-GATE" À IMPLANTAÇÃO DA ETAPA DE FA-
BRICAÇÃO DO PAINEL COM A MATRIZ DE CÉLULA NO VI-
DRO POLARIZADO, BEM COMO EXCLUIR OS PARÁGRAFOS
QUE CONDICIONAM A DISPENSA AO INVESTIMENTO EM
ATIVIDADES DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO:

DE:
Art. 3º Fica dispensado até 31 de dezembro de 2017 o

cumprimento do disposto no inciso IV do art. 1º para placas de
circuito impresso que implementem as funções de endereçamento e
interface (placas chaveamento source-gate) quando integradas à célula
de vidro polarizado.

§ 1º A partir de 1º de janeiro de 2016, a dispensa a que se
refere o caput deste artigo fica condicionada ao investimento de
percentual adicional mínimo de 1%, calculado sobre o faturamento
bruto decorrente da comercialização do produto incentivado, em ati-
vidades de pesquisa e desenvolvimento.

§ 2º O disposto no parágrafo anterior poderá ser dispensado,
caso, a partir de 1º de janeiro de 2016, seja realizado, por Grupo de
Trabalho composto pelo Governo Federal e por representantes de
instituições privadas, estudo acerca da viabilidade de implementação
da etapa produtiva.

§ 3º Serão considerados como aplicação em pesquisa e de-
senvolvimento do ano-calendário os dispêndios correspondentes à sua
execução realizados até 31 de março do ano subsequente.

PA R A :
Art. 3º Fica dispensada, até 31 de dezembro de 2022 o

cumprimento do disposto no inciso IV do art. 1º, para placas de
circuito impresso que implementem as funções de endereçamento e
interface (placas chaveamento source-gate) quando integradas à célula
de vídeo polarizado.

§ 1º A partir de 1º de janeiro de 2016, a dispensa a que se
refere o caput deste artigo fica condicionada ao investimento de
percentual adicional mínimo de 1%, calculado sobre o faturamento
bruto decorrente da comercialização do produto incentivado, em ati-
vidades de pesquisa e desenvolvimento. (Revogado)

§ 2º O disposto no parágrafo anterior poderá ser dispensado,
caso, a partir de 1º de janeiro de 2016, seja realizado, por Grupo de
Trabalho composto pelo Governo Federal e por representantes de
instituições privadas, estudo acerca da viabilidade de implementação
da etapa produtiva. (Revogado)

§ 3º Serão considerados como aplicação em pesquisa e de-
senvolvimento do ano-calendário os dispêndios correspondentes à sua
execução realizados até 31 de março do ano subsequente. (Revo-
gado)

II.ALTERAR O ART. 5º PARA CONDICIONAR A OBRI-
GAÇÃO DE MONTAGEM DA PLACA DE RETRO ILUMINA-
ÇÃO A LED DO "BACKLIGHT" À EFETIVA PRODUÇÃO NO
PA Í S

DE:
Art. 5º Fica dispensado até 31 de dezembro de 2017 o

cumprimento do disposto no inciso IV do art. 1º para placa de ilu-
minação LED, com a função de backlight para aplicação "direta" ou
"em borda", somente para o DISPOSITIVO DE CRISTAL LÍQUIDO
com tecnologia LED.

§ 1º A partir de 1º de janeiro de 2016, a dispensa a que se
refere o caput deste artigo fica condicionada ao investimento de
percentual adicional mínimo de 1%, calculado sobre o faturamento
bruto decorrente da comercialização do produto incentivado, em ati-
vidades de pesquisa e desenvolvimento.

§ 2º O disposto no parágrafo anterior poderá ser dispensado,
caso, a partir de 1º de janeiro de 2016, seja realizado, por Grupo de
Trabalho composto pelo Governo Federal e por representantes de
instituições privadas, estudo acerca da viabilidade de implementação
da etapa produtiva.

§ 3º Serão considerados como aplicação em pesquisa e de-
senvolvimento do ano-calendário os dispêndios correspondentes à sua
execução realizados até 31 de março do ano subsequente.

PA R A :
Art. 5º Fica dispensado, até 31 de dezembro de 2022, o

cumprimento do disposto no inciso IV do art. 1º, para placa de
iluminação LED com a função de backlight para aplicação "direta" ou
"em borda".

§ 1º A partir de 1º de janeiro de 2016, a dispensa a que se
refere o caput deste artigo fica condicionada ao investimento de
percentual adicional mínimo de 1%, calculado sobre o faturamento
bruto decorrente da comercialização do produto incentivado, em ati-
vidades de pesquisa e desenvolvimento. (Revogado)

§ 2º O disposto no parágrafo anterior poderá ser dispensado,
caso, a partir de 1º de janeiro de 2016, seja realizado, por Grupo de
Trabalho composto pelo Governo Federal e por representantes de
instituições privadas, estudo acerca da viabilidade de implementação
da etapa produtiva. (Revogado)

§ 3º Serão considerados como aplicação em pesquisa e de-
senvolvimento do ano-calendário os dispêndios correspondentes à sua
execução realizados até 31 de março do ano subsequente. (Revo-
gado)

Ministério da Indústria, Comércio Exterior
e Serviços

.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 505, DE 20 DE SETEMBRO DE 2017

Autoriza empenho e transferência de recur-
sos ao Município de Campinas do Sul/RS,
para ações de Defesa Civil.

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO NACIO-
NAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único,
inciso IV da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n.
12.340, de 1º de dezembro de 2010, Lei n. 12.608, de 10 de abril de
2012 e no Decreto n. 7.257, de 4 de agosto de 2010, resolve:

Art. 1º Autorizar o empenho e o repasse de recursos ao
Município de Campinas do Sul/RS, no valor de R$ 36.190,00 (trinta
e seis mil, centos e noventa reais), para a execução de ações de
Resposta, conforme processo n. 59052.000754/2017-53.

SECRETARIA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL

PORTARIA Nº 149, DE 20 DE SETEMBRO DE 2017

Reconhece situação de emergência em municípios.

O SECRETÁRIO NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria
Ministerial nº 1.763-A, de 07 de novembro de 2008, publicada no Diário Oficial da União, Seção 2, de 23 de dezembro de 2008, resolve:

Art. 1º Reconhecer a situação de emergência nas áreas descritas no Formulário de Informações do Desastre - FIDE, conforme
informações constantes na tabela.

UF Município Desastre Decreto Data Processo
BA Caém Estiagem - 1.4.1.1.0 251 31/08/17 59051.004322/2017-21
BA Maracás Estiagem - 1.4.1.1.0 170 02/08/17 59051.004187/2017-14
BA Ta n h a ç u Estiagem - 1.4.1.1.0 264 31/07/17 59051.004194/2017-16
MG Biquinhas Estiagem - 1.4.1.1.0 066 28/08/17 59051.004287/2017-41
TO Ta g u a t i n g a Estiagem - 1.4.1.1.0 171 17/08/17 59051.004284/2017-15

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RENATO NEWTON RAMLOW

Ministério da Integração Nacional
.

Art. 2º Os recursos financeiros serão empenhados a título de
Transferência Obrigatória, conforme legislação vigente, observando a
classificação orçamentária: PT: 06.182.2040.22BO.0001; Natureza de
Despesa: 3.3.40.41; Fonte: 0100; UG: 530012.

Art. 3º Considerando a natureza e o volume de ações a serem
implementadas, o prazo de execução das obras e serviços é de 180
dias, a partir da publicação desta portaria no Diário Oficial da União
- D.O.U.

Art. 4º A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos
transferidos está vinculada exclusivamente à execução das ações es-
pecificadas no art. 1° desta Portaria.

Art. 5º O proponente deverá apresentar prestação de contas
final no prazo de 30 dias a partir do término da vigência, nos termos
do art. 14 do Decreto n. 7.257, de 4 de agosto de 2010.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HELDER BARBALHO

PORTARIA No- 506, DE 20 DE SETEMBRO DE 2017

Autoriza empenho e transferência de recur-
sos ao Município de Rosário do Sul /RS,
para ações de Defesa Civil.

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO NACIO-
NAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único,
inciso IV da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n.
12.340, de 1º de dezembro de 2010, Lei n. 12.608, de 10 de abril de
2012 e no Decreto n. 7.257, de 4 de agosto de 2010, resolve:

Art. 1° Autorizar o empenho e o repasse de recursos ao
Município de Rosário do Sul/RS, no valor de R$ 124.910,23 (cento e
vinte e quatro mil, novecentos e dez reais e vinte e três centavos),
para a execução de ações de Resposta, conforme processo n.
59052.000732/2017-93.

Art. 2º Os recursos financeiros serão empenhados a título de
Transferência Obrigatória, conforme legislação vigente, observando a
classificação orçamentária: PT: 06.182.2040.22BO.0001; Natureza de
Despesa: 3.3.40.41; Fonte: 100; UG: 530012.

Art. 3° Considerando a natureza e o volume de ações a
serem implementadas, o prazo de execução das obras e serviços é de
180 dias, a partir da publicação desta portaria no Diário Oficial da
União - D.O.U.

Art. 4º A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos
transferidos está vinculada exclusivamente à execução das ações es-
pecificadas no art. 1° desta Portaria.

Art. 5º O proponente deverá apresentar prestação de contas
final no prazo de 30 dias a partir do término da vigência, nos termos
do art. 14 do Decreto n. 7.257, de 4 de agosto de 2010.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HELDER BARBALHO

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 792, DE 15 DE SETEMBRO DE 2017

Dispõe sobre o apoio da Força Nacional de
Segurança Pública (FNSP) em apoio ao
Governo do Estado do Pará.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURAN-
ÇA PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e considerando o
disposto na Lei nº 11.473, de 10 de maio de 2007, no Decreto nº
5.289, de 29 de novembro de 2004, na Portaria nº 3.383, de 24 de
outubro de 2013, no Convênio de Cooperação Federativa n° 14, de 14
de novembro de 2012, celebrado entre a União e o Estado do Pará;
e

Considerando a manifestação expressa do Governo do Es-
tado Pará, por meio do Ofício nº 201/2017/GG, de 11 de setembro de
2017, quanto à necessidade de emprego da FNSP, com o propósito de
atuar em apoio ao Governo do Estado do Pará, resolve:

Art. 1º Autorizar o apoio da FNSP, em caráter episódico e
planejado, em consonância com os órgãos envolvidos, por 15 (quinze)
dias, a partir de 18 de setembro de 2017, em apoio ao Governo do
Estado do Pará.

Art. 2º A operação terá o apoio logístico dos órgãos de
segurança pública do Estado solicitante, nos termos do convênio de
cooperação firmado entre as partes, bem como permissão de acesso
aos sistemas de informações e ocorrências no âmbito da Segurança
Pública, durante a vigência da portaria autorizativa.

Art. 3° O número de policiais a ser disponibilizado pelo
Ministério da Justiça e Segurança Pública obedecerá ao planejamento
definido pelos envolvidos.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

TORQUATO JARDIM

COMISSÃO NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA
NOS PORTOS, TERMINAIS E VIAS NAVEGÁVEIS

RETIFICAÇÃO

Na Deliberação nº 723, publicado no Diário Oficial da União
nº 180, Seção 1, de 19/09/2017, páginas 30 e 31, onde na letra "b", se
lê: CESPORTOS/SP, leia-se: CESPORTOS/RS.

Ministério da Justiça e Segurança Pública
.
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